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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESILIÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE 
AUTÔNOMA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE DECORAÇÃO E EQUIPAGEM DA 
UNIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ART. 405, CC. 
MANUTENÇÃO. PEDIDO NOS TERMOS PREVISTOS EM 
CONTRATO. NÃO CONFIRMADO QUE O ADQUIRENTE DEU 
CAUSA À RESILIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STJ. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. 
SÚMULA 83 DO STJ. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 
violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
2. Quanto à correção monetária e os juros de mora, os 
entendimentos da Corte local apresentam-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a 
inadmissibilidade do recurso especial pela incidência da Súmula 83 
do STJ.
3. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 
Brasília, 29 de março de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESILIÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE 
AUTÔNOMA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE DECORAÇÃO E EQUIPAGEM DA 
UNIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ART. 405, CC. 
MANUTENÇÃO. PEDIDO NOS TERMOS PREVISTOS EM 
CONTRATO. NÃO CONFIRMADO QUE O ADQUIRENTE DEU 
CAUSA À RESILIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STJ. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. 
SÚMULA 83 DO STJ. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 
violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
2. Quanto à correção monetária e os juros de mora, os 
entendimentos da Corte local apresentam-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a 
inadmissibilidade do recurso especial pela incidência da Súmula 83 
do STJ.
3. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

1. Cuida-se de agravo interno interposto por HESA 101 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão monocrática (fls. 630-
640) que negou provimento do agravo em recurso especial, sob o fundamento de que, 
no caso concreto: (1) não se aperfeiçoou o prequestionamento da questão jurídica 
subjacente à alegação de violação aos art. 240 do CPC, arts. 394, 396, 397, 421 e 422 
do Código Civil Brasileiro – CCB e art. 1º da Lei 6.899/81 (Súmula 211 do STJ); (2) 
parte das questões invocadas desafiaram as premissas fático probatórios do acórdão 
recorrido, atraindo a inadmissibilidade pelo óbice da Súmula 7 do STJ; (3) os pedidos 
de alteração do marco inicial de contagem dos juros de mora e de correção monetária 
são contrários à jurisprudência dominante do STJ no tema (Súmula 83 do STJ); (4) o 
dissídio jurisprudencial restou prejudicado.

Em suas razões recursais (fls. 645-656), a parte agravante assevera que: 
(1) no caso dos autos, é de se aplicar o entendimento firmado no REsp Repetitivo n.º 
1.740.911/DF, porque se trata de pedido de restituição de quantia em decorrência de 
rescisão do compromisso de compra e venda por culpa do adquirente de forma diversa 
da cláusula penal convencionada, o qual transitou em julgado em 13/09/2019; (2) 
aludida questão é matéria de ordem pública, podendo ser suscitada a qualquer tempo e 
não está sujeita à preclusão; (3) o caso em tela identifica-se com o Tema 1002; (4) 
houve o devido prequestionamento da matéria quanto ao marco inicial da correção 
monetária, sendo de rigor que seja contada a partir do ato ilícito; (5) para o 
prequestionamento, inexiste a necessidade de menção expressa aos dispositivos de lei 
violados; (6) a matéria também não exige o revolvimento do conjunto fático e probatório 
dos autos, sendo questão puramente de direito.

Certificado o decurso do prazo para a apresentação de contraminuta de 
agravo interno à fl. 662.

É o relatório.

VOTO

2. Cinge-se a controvérsia à admissibilidade do recurso especial 
interposto pela ora agravante, o qual foi obstado por incidência da Súmula 7 do STJ.

Cumpre declinar que a agravante argumentou, nas razões de recurso 
especial, haver no acórdão recorrido, além de dissídio jurisprudencial, violação ao art. 
240 do CPC/15, aos arts. 394, 396, 397, 421, 422 do CCB, ao art. 1º da Lei 6899/81, 
argumentando, em síntese, que: (1) o acórdão afastou cláusulas contratuais expressas 
e deixou de reconhecer que a agravante é parte ilegítima para responder por eventuais 
condenações de devolução de valores pagos a título de montagem, equipagem e 
decoração de unidades autônomas; (2) tais despesas são cobradas exclusivamente por 
Condomínio Helbor Stay Santos nos termos da cláusula 8.6.2 do Contrato; (3) o 
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Condomínio e a Incorporadora são pessoas jurídicas distintas, sendo que a agravante 
somente viabilizou a comercializou o empreendimento e o Condomínio foi o 
encarregado pela decoração das unidades autônomas; (4) a ata da assembleia do 
Condomínio também comprova as alegações ora formuladas; (5) a correção monetária 
deve ser computada a partir da data do ajuizamento da ação e não do desembolso dos 
valores; (5) dívidas por atos ilícitos devem ser corrigidas a partir da data do ajuizamento 
da demanda; (6) a rescisão do contrato se deu por culpa exclusiva do agravado e à 
agravante não pode ser imputada a responsabilidade, nem a mora; (7) foi o agravado, 
como credor, que se recusou a receber a prestação, constituindo-se em mora, sendo a 
dívida somente parcialmente líquida quanto ao ponto; (8) os juros de mora somente 
podem ser computados a partir da condenação definitiva, caso esta declare a rescisão 
contratual; (9) há dissídio jurisprudencial quanto ao marco inicial da correção 
monetária, sendo o correto a dada do ajuizamento da demanda, o mesmo foi 
demonstrado quanto ao marco inicial dos juros de mora a partir do trânsito em julgado 
da sentença definitiva e condenatória.

Nesse sentido, os pontos devolvidos à exame pela via do recurso especial 
foram integralmente fundamentados no v. acórdão recorrido consoante o trecho a 
seguir transcrito:

 
“1. Legitimidade passiva. Devolução dos valores pagos para 
decoração/equipagem da unidade autônoma. O contrato celebrado entre 
as partes tinha como objeto unidade autônoma destinada à 
exploração de atividade hoteleira. Assim sendo, avença elaborada 
pela vendedora já previa disposições acerca da decoração das 
unidades. Não vinga a alegação de que os valores arrecadados para 
decoração das unidades eram responsabilidade do condomínio. 
Analisando o contrato, verifica-se que era a vendedora quem faria a 
decoração das unidades, ou empresa por ela contratada. Há diversas 
disposições contratuais nesse sentido: cláusula 8.4.d (fl. 39); cláusula 
8.6.2 (fl. 41), cláusula 9.5 (fl. 43) e, por fim, a declaração de fl. 122: "as 
aquisições dos bens e equipamentos de decoração, montagem e 
equipagem das unidades autônomas, bem assim das áreas comuns 
relativas ao Condo-Hotel serão feitas pela Vendedora ou empresa 
implantadora por ela contratada". Até mesmo a cláusula 8.6.2, 
invocada pela apelante, indica que era a vendedora a destinatária dos 
valores, embora o dinheiro fosse depositado em conta do 
condomínio: "Os valores arrecadados para montagem, equipagem, 
decoração, préoperação serão depositados, preferencialmente, em 
conta corrente bancária do Condomínio e serão administrados pela 
vendedora, ou por pessoa física ou jurídica por ela indicada, e pela 
AHI, nos termos previstos na Convenção de condomínio". Nessas 
condições, o dinheiro arrecadado para montagem/decoração da 
unidade era destinado à vendedora, quem detém legitimidade para 
responder à pretensão de devolução dos valores. 2. Termo inicial dos 
juros de mora. Os juros de mora são devidos a partir da sentença 
somente nos casos em que a pretensão da parte autora é obter a 
devolução de valores em montante diverso do que foi estipulado em 
contrato. Isso porque somente a partir da fixação do montante em 
sentença é que o devedor sabe o que deve pagar, caracterizada, a 
partir de então, a mora. O caso dos autos é diferente. O autor pediu a 
devolução dos valores nos exatos termos do contrato. A cláusula 
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13.1.2 (fl. 85) já previa que, em caso de resolução do contrato, ao 
comprador seria devolvido 80% do valor pago. Assim sendo, os juros 
de mora devem incidir a partir da citação, conforme dispõe o art. 405, do 
Código Civil. Neste sentido: PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INADIMPLÊNCIA DO 
COMPRADOR. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGAGO. PRECEDENTES. 1. As razões do agravo interno não 
enfrentam adequadamente o fundamento da decisão agravada. 2. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, "na hipótese de resolução contratual 
do compromisso de compra e venda por desistência dos adquirentes, em 
que postulada, pelos autores, a restituição das parcelas pagas de forma 
diversa da cláusula penal convencionada, os juros moratórios serão 
computados a partir do trânsito em julgado da decisão" (REsp 
1211323/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 1/10/2015, DJe 20/10/2015). 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 1123573/SE, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
01/08/2018).”

 
No mérito, os embargos de declaração são parcialmente providos, apenas 
para corrigir equívoco constante no RELATÓRIO da decisão. De fato 
houve equívoco no relatório do Acórdão, pois a apelante pleiteia a 
incidência do juros de mora a partir do trânsito em julgado, e não a partir 
da citação como constou. Desse modo, acolhem-se o presente recurso 
neste ponto para assim constar: "Apela a ré. alegando ser parte passiva 
ilegítima em relação à devolução dos valores pagos, a titulo de 
mobília/decoração. Afirma que tais valores eram cobrados pelo 
condomínio. Requer, ainda, que os juros de mora sejam contados a partir 
do trânsito em julgado e que os ônus da sucumbência sejam atribuídos ao 
autor, pelo princípio da causalidade. Caso assim não se entenda, pede 
redução dos honorários devidos ao patrono do autor, bem como o 
reconhecimento da sucumbência reciproca." No mais, a correção em nada 
afeta o resultado do julgamento na íntegra, por não conter nenhum outro 
vício a ser sanado. Com efeito, a decisão desfavorável a quaisquer das 
partes não rende ensejo à interposição de embargos de declaração. E, 
ainda que para fins de prequestionamento, devem os embargos de 
declaração respeitar os lindes traçados pelo art. 1.022 do CPC Nesse 
sentido o Resp n° 11 465-0-SP. rei Min Demócrito Reinaldo: Mesmo nos 
embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se 
observar os lindes traçados no art. 1.022 do CPC (obscuridade. dúvida, 
contradição, omissão e. por construção pretoriana integrativa. a hipótese 
de erro material). Esse recurso nõo é meio hábil ao reexame da causa. 
Feitas tais considerações, fica afastada a alegação de violação aos artigos 
legais e constitucionais. Finalizando, as demais questões arguidas pelas 
partes ficam prejudicadas, segundo orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, perfilhada pela Ministra Diva Malerbi, no julgamento dos EDcl no 
MS 21.315/DF, proferido em 08/06/2016, já na vigência CPC/2015: "o 
julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão (...), sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infírmar a conclusão adotada na decisão recorrida". Na 
hipótese de apresentação de embargos de declaração contra o presente 
Acórdão, ficam as partes intimadas a se manifestar, no próprio recurso, a 
respeito de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1° 
da Resolução n.° 549/2011, com a redação alterada pela Resolução n° 
772/2017 do Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, entendendo-se o 
silêncio como concordância.”
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3. Examino, de início, o pedido de aplicação ao caso em exame do 
entendimento firmado no REsp Repetitivo n.º 1.740.911/DF, o qual transitou em julgado 
em 13/09/2019, sustentando o agravante trata-se de pedido de restituição de quantia 
em decorrência de rescisão do compromisso de compra e venda por culpa do 
adquirente de forma diversa da cláusula penal convencionada. Argumentou o 
agravante que aludida questão é matéria de ordem pública, podendo ser suscitada a 
qualquer tempo e não está sujeita à preclusão e afirmou que o caso em tela identifica-
se com o Tema 1002.

Não obstante, expressamente o acórdão recorrido estabeleceu premissa 
fática diversa, consignando que: “o caso dos autos é diferente. O autor pediu a 
devolução dos valores nos exatos termos do contrato. A cláusula 13.1.2 (fl. 85) já 
previa que, em caso de resolução do contrato, ao comprador seria devolvido 80% 
do valor pago” (g n).

Ademais, a despeito de que matérias de ordem pública devem ser 
analisadas ex officio, em qualquer tempo e grau de jurisdição, não estando sujeitas à 
preclusão, ainda assim, quando alegadas em sede de recurso extraordinário, faz-se 
exigível que se tenha cumprido o requisito do prequestionamento (art. 105, III, caput, da 
CF) sobre elas.

A não configuração de "causa decidida" é óbice constitucional para o 
exame de normas infraconstitucionais alegadas contrariadas em recurso especial. 
Inarredável a incidência, na espécie, da Súmula 282/STF.

Em tempo, o precedente repetitivo invocado, em inovação, somente em 
sede de agravo interno, teve trânsito em julgado em 13/09/2019, poucos dias da 
interposição do recurso especial da ora agravante (06/09/2019), todavia, não constou 
das alegações em agravo em recurso especial.

4. Outrossim, quanto à alegação de violação ao art. 240 do CPC/15, aos 
arts. 394, 396, 397, 421, 422 do CCB, ao art. 1º da Lei 6899/81, o recurso especial 
revelou-se inadmissível.

Afinal, para que se configure o prequestionamento a respeito de matéria 
ventilada em recurso especial, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

A propósito, incide o Enunciado Sumular nº 211/STJ que orienta ser 
inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. COISA JULGADA 
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E JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. LIMITAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA TEMPORAL DO REAJUSTE DE 3,17%. POSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO ARBITRADA EM SEDE DE EXECUÇÃO. ACUMULAÇÃO 
COM OS HONORÁRIOS FIXADOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. [...]
2. Os artigos apontados como violados, e as teses sobre a existência de 
violação à coisa julgada e julgamento extra petita, não merecem 
conhecimento. Isso porque, a Corte de origem não realizou nenhuma 
consideração sobre tais dispositivos, razão pela qual, quanto ao tema, o 
recurso especial não ultrapassa o inarredável requisito do 
prequestionamento. Incidência, portanto, da Súmula n. 211 do Superior 
Tribunal de Justiça. [...]
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 1225927/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011).

 

5. O acórdão estabeleceu como premissa fática do entendimento 
encampado pelo Tribunal de origem que diversas disposições contratuais respaldam a 
tese autoral de que a agravante era a responsável pela decoração, equipagem, era a 
recebedora dos valores pagos a esse título, sendo, portanto, parte legítima para 
responder à demanda que visa o recebimento de volta dos valores pagos pela parte 
ora agravada.

Na hipótese, constato que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ. Ressalto que o recurso 
especial não está vocacionado ao debate dos fatos e das provas, cuja versão se firma 
por meio do acórdão exarado em Segundo Grau.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em 
que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 
recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ".

6. Passa-se ao exame do pedido alternativo de reforma do acórdão para 
que os juros de mora tenham por termo inicial o momento da condenação definitiva e 
não o momento da citação.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o termo inicial dos 
juros de mora na condenação por dano moral é a partir da citação ou do evento 
danoso, conforme se trate de responsabilidade contratual ou extracontratual, 
respectivamente. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 e 1.022 DO 
CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
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DA SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. TERMO INICIAL 
DOS JUROS MORA. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. SEGURO DPVAT. 
DEDUÇÃO DA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
RECEBIMENTO DO SEGURO.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, 
em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis 
ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, 
quando devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de 
dados suficientes à formação do convencimento" (AgInt no AREsp n. 
1.457.765/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n.
7/STJ).
4. No caso, a Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, 
tendo em vista a suficiência da prova documental para o deslinde da 
controvérsia. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto 
probatório dos autos, medida inviável em recurso especial. De igual forma, 
não há como revisar o período de apuração dos lucros cessantes devidos 
à recorrida, sem incorrer no mencionado óbice.
5. Conforme entendimento dominante desta Corte Superior, "o valor do 
seguro obrigatório DPVAT deve ser deduzido da indenização judicialmente 
fixada (Súmula 246/STJ), independentemente da comprovação de que a 
vítima recebeu o referido seguro" (REsp n.
1.842.852/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 5/11/2019, DJe 7/11/2019).
6. Segundo a jurisprudência do STJ, "nos casos de responsabilidade 
contratual, o entendimento deste Superior Tribunal é de que os juros de 
mora sobre os danos morais, estéticos e patrimoniais incidem a partir da 
citação" (AgInt no AREsp n. 1.272.646/RS, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
2/10/2019). Incidência da Súmula n. 83/STJ.
7. Agravo interno a que se dá parcial provimento.
(AgInt no AREsp 1387318/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020).
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL.
CITAÇÃO. DANO MORAL. CONFIGURADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS.
INVIABILIDADE. VALOR. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, em se tratando de responsabilidade contratual, o termo inicial dos 
juros de mora na condenação por dano moral é a data da citação.
3. Na hipótese, a reforma do julgado no que diz respeito ao dano moral 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 
em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1313917/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 19/03/2020).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE DESPESAS DE TRATAMENTO MÉDICO MINISTRADO 
AO PORTADOR DE ARTROSE DA COXA FEMURAL BILATERAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 927, DO CC/2002. DANO MORAL. CABIMENTO.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. MANTIDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL. CORRIGIDO.
PARCIAL PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
1. Conforme Jurisprudência sedimentada no STJ, os juros moratórios 
referentes à reparação por dano moral, na responsabilidade contratual, 
incidem a partir da citação. A correção monetária do valor da indenização 
do dano moral incide desde a data do arbitramento, consoante a Súmula nº 
362/STJ.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, nos termos do 
art. 1.024, § 3º, do CPC, apenas para fixar os honorários advocatícios em 
18% (dezoito por cento) sobre o valor total e atualizado da condenação, já 
majorados, ficando a decisão monocrática mantida em seus termos, 
ressalvado apenas a alteração acima do percentual dos honorários 
advocatícios.
(AgInt no REsp 1720053/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 18/11/2019).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DO ART. 535 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONFIGURAÇÃO DO NEXO 
CAUSAL E DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS DESDE CITAÇÃO.
1. Não é possível conhecer da suposta violação do artigo 535 do CPC, 
tendo em vista que as alegações contidas no recurso especial a esse 
respeito têm caráter genérico, o que impõe a manutenção da Súmula 
284/STF.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório 
dos autos, asseverou que restou demonstrada a queda de energia e a 
demora em seu restabelecimento, o que gera o dever de ressarcimento 
moral e material diante da perda equivalente a 420 litros de leite. Revisar 
tal entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, 
em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos 
autos.
4. Consoante dispõe o artigo 405 do Código Civil, em se tratando de 
responsabilidade civil contratual, o termo inicial para cômputo dos 
juros de mora é a citação do devedor.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 701.096/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 25/09/2015).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE TELEFONIA. 
RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. DANOS MORAIS. REVISÃO. VALOR EXORBITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a fixação dos 
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valores referentes a danos morais cabe às instâncias ordinárias, uma vez 
que resulta de apreciação de critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade do valor fixado, compatível com a extensão do dano 
causado, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso especial, a 
teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A Corte Especial deste Tribunal firmou entendimento, no sentido de 
que, tratando-se "de reparação de dano moral, os juros de mora 
incidem desde o evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e desde a citação da parte ré, no 
caso de responsabilidade contratual" (EDcl nos EREsp 903.258/RS, 
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/5/2015, DJe 
11/6/2015).
3. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas 
as circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e 
o aresto paradigma.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 744.032/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015). (g n).
 

Desse modo, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 
recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior.

No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade com a 
jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos recursos 
especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

7. Por fim, o mesmo óbice da Súmula 83 é incidente no caso da correção 
monetária, havendo entendimento consolidado no STJ no mesmo sentido do que foi 
decidido pelo acórdão recorrido exarado pelo Tribunal de origem, consoante as 
ementas a seguir colacionadas, que ilustram a consolidada jurisprudência pátria sobre 
o tema:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA EM 
CONSTRUÇÃO. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS 
ALTERAÇÃO DE TERMO INICIAL DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA FIXADOS EM ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
NÃO OCORRÊNCIA. 1. A correção monetária não é acréscimo, gravame 
ou acessório, visa apenas a salvaguardar o poder aquisitivo da moeda, 
fazendo com que o débito pago no futuro seja idêntico ao débito original, 
tal como surgiu. Revela-se como mero reajuste do valor histórico, ou 
nominal, objetivando a sua preservação contra os efeitos corrosivos da 
inflação. Ela mantém no tempo o equilíbrio da relação jurídica de direito 
obrigacional, fazendo permanecer a proporcionalidade de valor entre o 
débito e o crédito. 2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em 
afirmar que, em caso de rescisão de contrato de compra e venda de 
imóvel, a correção monetária das parcelas pagas, para efeitos de 
restituição, incide a partir de cada desembolso, na linha do que decidiu o 
acórdão objeto do recurso especial. 3. Atento a essas premissas, forçoso 
concluir que o termo "devidamente corrigidas" constante do título executivo 
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judicial impede que se possa adotar o entendimento de ser devida a 
correção monetária a partir da citação, por mais que a redação do acórdão 
possa induzir a esse entendimento equivocado. 4. Agravo regimental 
provido para negar provimento ao agravo em recurso especial. (AgRg no 
AREsp 478.627/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/08/2014).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA. 1. O entendimento do Tribunal a quo, ao rejeitar o 
reconhecimento da prescrição no caso sub judice, encontra-se em 
harmonia com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, segundo 
a qual o termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 2. Nos 
termos da jurisprudência do STJ, o termo inicial da correção monetária das 
parcelas pagas, a serem restituídas em virtude da rescisão do contrato, é a 
data de cada desembolso. Incidência do enunciado sumular 83 desta 
Corte. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1864876/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 
30/06/2020).
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO POR OPÇÃO DO COMPRADOR. PARCELAS PAGAS. 
PERCENTUAL DE RETENÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF 
E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO A 
QUO. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. JURISPRUDÊNCIA 
REPETITIVA DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Ausente 
o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ). 2. Não se conhece do agravo 
previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ). 3. A 
jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, "em caso de rescisão 
de contrato de compra e venda de imóvel, a correção monetária das 
parcelas pagas, para efeitos de restituição, incide a partir de cada 
desembolso" (AgInt no AREsp 208.706/RJ, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 13/9/2017). 
Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ). 4. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ, firmada na 
sistemática dos recursos repetitivos, é no sentido de que, "nos 
compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei 
n. 13.786/2018, em que é pleiteada a resolução do contrato por iniciativa 
do promitente comprador de forma diversa da cláusula penal 
convencionada, os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da 
decisão" (REsp n. 1.740.911/DF Relatora p/ Acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em14/8/2019, DJe 
22/8/2019), o que não foi observado pela Corte local. 5. Agravo interno a 
que se dá parcial provimento, a fim de determinar a incidência dos juros 
moratórios, a partir do trânsito em julgado da decisão. (AgInt no REsp 
1839011/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 
PROCESSO CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. DEVOLUÇÃO DE 
QUANTIAS PAGAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA NÃO CONFIGURADO NA 
HIPÓTESE. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. RETENÇÃO DE PARCELAS 
PAGAS. LEGALIDADE. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DESEMBOLSO. JUROS DE MORA. 
TRÂNSITO EM JULGADO. 1. Ação de rescisão contratual com devolução 
de quantias pagas. 2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 
489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/15. 3. A interposição de 
ação de rescisão de contrato antes do término do prazo de tolerância se 
deu exclusivamente por escolha da adquirente, não podendo ser utilizado 
como fundamento do pedido inicial o atraso na entrega da obra cujo prazo 
não havia se exaurido. 4. E m que pese uma das justificativas da agravante 
para a rescisão do contrato ter sido o atraso na entrega da obra, na data 
da propositura da ação não havia transcorrido o prazo contratual 
estabelecido como de tolerância, impossibilitando o julgamento da rescisão 
sob essa ótica. 5. "Não pode ser reputada abusiva a cláusula de tolerância 
no compromisso de compra e venda de imóvel em construção desde que 
contratada com prazo determinado e razoável, já que possui amparo não 
só nos usos e costumes do setor, mas também em lei especial (art. 48, § 
2º, da Lei nº 4.591/1964), constituindo previsão que atenua os fatores de 
imprevisibilidade que afetam negativamente a construção civil, a onerar 
excessivamente seus atores, tais como intempéries, chuvas, escassez de 
insumos, greves, falta de mão de obra, crise no setor, entre outros 
contratempos" (RESP 1.582.318/RJ, 3ª Turma, DJe de 21/09/2017). 6. O 
promissário-comprador pode demandar em juízo a rescisão com a 
consequente devolução das parcelas pagas, ainda que tenha dado causa à 
rescisão do contrato, contudo nessa situação a jurisprudência do STJ 
"passou adotar um padrão-base de cláusula penal, consistente na retenção 
de 25% das parcelas desembolsadas pelo comprador, em casos de 
rescisão contratual de promessa de compra e venda de imóvel por 
iniciativa do comprador, como forma de compensação dos custos 
administrativos do empreendimento" (AgInt no RESP 1.830.612/SP, 4ª 
Turma, DJe de 13/08/2020). Precedentes. 7. Em nosso ordenamento 
jurídico vigora a exceção do contrato não cumprido, disciplinada nos arts. 
476 e 477 do CC, premissa fundamental que rege a boa -fé das relações 
contratuais, segundo a qual nenhuma das partes contratantes pode exigir o 
cumprimento da obrigação da outra, sem antes cumprir a sua própria 
obrigação. 8. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, em 
caso de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a correção 
monetária das parcelas pagas, para efeitos de restituição, incide a partir de 
cada desembolso. Precedentes do STJ. No que concerne aos juros de 
mora, o Tema 1002 do STJ define que sua incidência é a partir do trânsito 
em julgado da decisão. 9. Agravo conhecido. Recurso especial, em juízo 
de retratação e novo julgamento, parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido. Decisão monocrática reconsiderada. Prejudicada a 
análise do agravo interno. (AgInt no AgInt no AREsp 1644843/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, 
DJe 24/09/2020).
 

8. Uma vez aplicadas as Súmulas 7 e 83 do STJ quanto à alínea "a", fica 
prejudicada a divergência jurisprudencial.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
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DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 1. (...) 2. (...) 3. A análise 
do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas 
de cada processo. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
16.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/04/2012, DJe 27/04/2012) [g.n.]

 

Na mesma linha: REsp 1.086.048/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, julgado em 21/06/2011, DJe de 13/09/2011; EDcl no Ag 984.901/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 
de 05/04/2010; AgRg no REsp 1.030.586/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 30/05/2008, DJe de 23/06/2008.

9. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 
provimento ao agravo interno, confirmando-se a majoração dos honorários advocatícios 
recursais promovida na decisão monocrática de fls. 630-640.

É como voto.

Documento eletrônico VDA28280974 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 21/03/2021 10:45:14
Código de Controle do Documento: eb93d3fe-f5c8-4b3f-8892-14bac1def794



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.692.607 / SP
Número Registro: 2020/0091683-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10372237420168260562 1037223-74.2016.8.26.0562

Sessão Virtual de 23/03/2021 a 29/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HESA 101 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO - SP105694

REGINA BONILHA DOS SANTOS - SP344099
SEMIRA LAIS HANASHIRO - SP346228
GABRIELA KIAPINE SILVA - SP374613

AGRAVADO : NELSON ANTÔNIO DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE DUCHEN AUROUX - SP153452

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HESA 101 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO - SP105694

REGINA BONILHA DOS SANTOS - SP344099
SEMIRA LAIS HANASHIRO - SP346228
GABRIELA KIAPINE SILVA - SP374613

AGRAVADO : NELSON ANTÔNIO DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE DUCHEN AUROUX - SP153452

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 29 de março de 2021
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